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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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MATEMÁTICA

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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ARROYO, MIGUEL GONZÁLES. CURRÍCULO, 
TERRITÓRIO EM DISPUTA. PETRÓPOLIS: 

VOZES, 2013.

* Texto adaptado de André Picanço Favacho
A concepção de currículo como campo de disputa não 

é nova, pois veio à tona, internacionalmente, nos anos de 
1970 e, no Brasil, nos anos de 1980.

Revelou-se, desde então, um importante balizador para 
a análise das relações de poder que envolvem os currículos. 
O próprio professor Miguel Arroyo contribuiu fortemente 
para o debate dessa época.

Se o referido tema não é novo, qual é o acréscimo que 
traz o último livro de Arroyo, Currículo, território em dispu-
ta? O autor destaca que o currículo não é apenas território 
de disputas teóricas. Quem disputa vez nos currículos são 
os sujeitos da ação educativa: os docentes-educadores e os 
alunos-educandos. Os professores e alunos não se pensam 
apenas como ensinantes e aprendizes dos conhecimentos 
dos currículos, mas exigem ser reconhecidos como sujeitos 
de experiências sociais e de saberes que requerem ter vez 
no território dos currículos.

Arroyo aponta ainda duas novidades: 1) o currículo ofi-
cial está cada vez mais pressionado pelos coletivos popu-
lares, que exigem o direito de ver suas narrativas também 
pronunciadas pela escola; 2) entretanto, esses coletivos, por 
sua vez, não lutam mais pela escolarização em si; aos pou-
cos passaram a entender que o processo de sua afirmação 
como sujeitos de direitos não se dá exclusivamente pela 
escola (promessa apregoada por muito tempo). Agora, a 
luta é por pertencimento social amplo, por acesso aos bens 
materiais e culturais, simbólicos e memoriais, na diversida-
de de espaços sociais, onde o direito à escola adquire outra 
relevância. Assim, os coletivos populares, embalados por 
um amplo movimento de afirmação, inverteram a antiga 
lógica: articulam o seu direito à escola à conquista e ocupa-
ção de outros espaços e, com isso, pressionam o currículo 
oficial para incorporar o resultado de suas lutas.

Isso não significa que o currículo oficial perdeu sua for-
ça controladora, mas sim que algo realmente forte inaugu-
rou-se: a possibilidade de que as histórias-memórias dos 
diversos sujeitos sejam contadas, ainda que por meio de 
outras linguagens.

Assim, não se trata de uma vitória final dos coletivos 
populares sobre o Estado, mas de uma nova estratégia de 
luta que tem alterado o lugar da escolarização na visão 
desses coletivos, e também na visão da academia, que ven-
dia a ideia de que a escolarização retiraria os brasileiros da 
sub cidadania. Também não se trata de uma prática com-
pletamente difundida e consolidada entre os professores, 
mas apenas de um desenho alternativo de currículo onde 
os saberes da docência tenham vez.

Obviamente, a escola continua importante para esses 
sujeitos, mas os saberes, as conquistas, as experiências e 
tudo mais que as novas lutas são capazes de produzir po-
dem, estrategicamente, se converter em prática curricular, 
em conteúdo político, em ato a ser valorizado dentro da 
escola. Tal situação tem ameaçado fortemente o currículo 
oficial, uma vez que se vê brotar no seu interior algo maior 
que ele mesmo: a inesperada ação dos movimentos sociais 
que adentra os processos de escolarização por outra via: a 
do acesso pelo direito. Isso justifica a forte reação estatal: 
Parâmetros Curriculares Nacionais, Provinha Brasil, Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem), Diretrizes Curriculares 
Nacionais, Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb), entre outros; tudo com o intuito de reforçar o cará-
ter conteudista e cognitivista da escolarização, bem como 
retirar o poder da nova estratégia, essa que une saberes, 
direito e escolarização.

Para ilustrar as questões apresentadas até aqui, me re-
meto, parte a parte, ao livro de Arroyo.

Na primeira parte, intitulada “Os professores e seus di-
reitos a ter vez nos currículos 

– autorias, identidades profissionais”, Arroyo acredita 
que a atividade do professor não se reduz, de forma algu-
ma, a validar o controle das instâncias superiores sobre a 
escola. Entretanto, essas instâncias tiveram o poder de blo-
quear a arte de educar dos professores, isto é, de governar 
o campo das possibilidades de se ensinar de outras manei-
ras, com práticas inventadas, criadas e imaginadas pelos 
professores, ou seja, bloquearam a autoria profissional do 
professor e seus saberes docentes. Para o autor, dois gran-
des momentos históricos foram responsáveis, no Brasil, por 
esse bloqueio: a ditadura de 1964 e as atuais políticas neo-
liberais; ambas produziram a secundarização da autoria do-
cente, substituindo-a por controles de mercado e controles 
científicos, com o intuito de matematizar e estatistizar os 
resultados escolares através de modelos de competências, 
reduzidos ao treinamento e fórmulas descontextualizadas 
de metas avaliativas. Contudo, para Arroyo, a autoria do-
cente não foi totalmente eliminada, uma vez que a arte de 
educar não se separa do mundo da vida, das práticas reais 
das pessoas, de suas mazelas, de seus desejos.

Embora alguns queiram negar essa relação, não se 
pode desconsiderar que são os eventos sociais, culturais 
e políticos que convocam a docência para a ação. E é isso 
que desbloqueia a arte de educar ou a autoria docente.

A segunda parte do livro, “Os saberes do trabalho 
docente disputam lugar nos currículos”, denuncia que, la-
mentavelmente, contra os avanços de se educar partindo 
das vivências humanas ou desumanas dos sujeitos, vê-se 
nascer, nos dias de hoje, financiada pelas reformas educa-
cionais, a função aulista do professor. Tal fato substitui a 
necessária função educadora da docência – que é a própria 
arte de educar – pelo frio cumprimento de metas do ensino 
por competência e de avaliação de resultados. Isso ocorre 
porque as políticas públicas da educação entendem que os 
saberes daqueles que frequentam a escola pública são des-
qualificados, sem crédito, sem valor; são saberes pobres, de 
pobres; pretendem educar os alunos para a empregabilida-
de, para esse tipo de trabalho que mais desumaniza do que 
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humaniza. Para Arroyo, infelizmente, perdemos a possibi-
lidade de substituir esse trabalho embrutecido e embrute-
cedor por um trabalho cujo princípio é a transformação do 
homem para que ele se integre à vida, ao mundo, enfim, 
às práticas sociais; perdemos a oportunidade de educar a 
partir do trabalho cujo princípio é educativo. O trabalho 
como princípio educativo é, para Arroyo, o elo perdido dos 
saberes docentes, mas também o elo a ser encontrado.

Na terceira parte do livro, Arroyo defende a tese de 
que “Os sujeitos sociais e suas experiências se afirmam no 
território do conhecimento”, isto é, apesar de haver o im-
pedimento às experiências sociais para se integrarem ao 
conhecimento considerado legítimo, os coletivos sociais 
mostram que os saberes têm, sim, sua origem na expe-
riência social e não apenas na artificialidade das questões 
epistemológicas. Se isso for negado ou ignorado, produzi-
remos, além de injustiça social, uma injustiça cognitiva, diz 
Arroyo, citando Zygmunt Baumn. Manter essa separação 
entre experiência social e conhecimento legítimo é susten-
tar a brutal hierarquização dos saberes, é desperdiçar ex-
periências sociais, é desconsiderar que todo conhecimento 
tem sua origem na experiência social; é, enfim, empobrecer 
os currículos pela negação das experiências sociais e da sua 
diversidade.

Na quarta parte do livro, “As crianças, os adolescentes 
e os jovens abrem espaços nos currículos”, o autor apre-
senta duas questões potentes para esse debate.

A primeira é que a pedagogia, a partir das novas vi-
vências das crianças e jovens, foi interrogada na sua visão 
messiânica, romântica de criança e promotora de desti-
nos, dando lugar a outra pedagogia capaz de (1) revelar 
às crianças-adolescentes suas próprias configurações na 
realidade, uma vez que hoje se torna cada vez mais difícil 
separar infância de adolescência, cabendo à pedagogia se 
interessar por esse “hífen” que não separa, mas une; (2) 
traduzir o perverso e tenso real vivido por essas infâncias, 
posto que elas não mais acreditam nas antigas ilusões que 
a pedagogia, por vezes, ainda tenta sustentar; (3) revelar às 
crianças-adolescentes seus direitos negados.

A segunda questão reside no embate entre as con-
cepções inovadoras e as concepções conservadoras para a 
educação da infância e adolescência. Vê-se nascerem pro-
postas cada vez mais propedêuticas, sequenciais, lineares 
e etapistas, enfim, propostas pobres de experiências, com-
petindo com propostas ávidas por revelar o humano no-
meado através da palavra, o que, em termos educacionais 
e benjaminianos, poderia ajudar a criança a saber mais de 
si, nomear-se, revelar-se e revelar o outro.

No que concerne especificamente aos jovens, eles já 
sabem, e não se deixam mais enganar que serão incluídos 
socialmente por meio da escolarização. Já sabem que, para 
que essa velha promessa possa se efetivar, o lugar-escola, 
os tempos, os espaços, a organização e a estrutura escolar 
deveriam se alterar e nada se alterou. Sabem que são vis-
tos como Outros “in-incluíveis”, ou seja, aqueles que não 
sabem reconhecer os esforços do poder público para a 
melhoria de sua educação. Mas, quais são mesmo os es-
forços? Os jovens resistem a conviver em um sem-lugar, 
isto é, resistem a habitar em um espaço que, em qualquer 
momento, foi para eles pensado.

Na quinta e última parte do livro, Arroyo se ocupa com 
“O direito a conhecimentos emergentes nos currículos”. 
Indigna-se com o fato de que as crianças-adolescentes 
“passarão anos na educação fundamental, complementa-
rão a educação média e sairão sem saber nada ou pouco 
de si mesmos” (p. 262). Arroyo preconiza que saber de si 
é reconhecer-se vivo numa temporalidade, espacialidade 
e memorialidade específicas. Pode ser, também, saber-se 
sem-lugar e reivindicar valorizado o que foi tomado como 
desvalor; não apenas para ter o reconhecimento do outro, 
mas para ter o direito de contar a própria história, a exem-
plo dos coletivos afrodescendentes, indígenas e quilombo-
las. Pode ser, ainda, a capacidade pedagógica dos docentes 
de escutarem esse saber de si, auxiliando esses coletivos 
com novas propostas pedagógicas. Um exemplo: o tempo 
dos coletivos marginalizados não é o mesmo tempo da es-
cola; o tempo deles é o aqui e agora, enquanto o da escola 
é o futuro. Não seria o caso de a escola praticar o tempo 
presente, que não é um nem outro tempo, mas o reco-
nhecimento de como outras identidades foram parar no 
esquecimento, propondo que esses coletivos libertem seus 
saberes da condição folclórica a que foram submetidos? O 
que está em jogo na luta pelo saber de si mesmo é (des)
romantizar a pedagogia e, portanto, os sujeitos da pedago-
gia: professores e alunos; acordá-los desse sono durante o 
qual se acredita, erroneamente, que cada um nasceu para 
o que é.

Para finalizar, é bom lembrar que o livro de Arroyo é 
rico em exemplos de didáticas de reconhecimento de su-
jeitos, isto é, de didáticas mais radicais e mais significativas 
para a docência de hoje.

BARBOSA, MARIA CARMEM SILVEIRA 
& HORN, MARIA DAS GRAÇAS SOUZA. 

PROJETOS PEDAGÓGICOS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL. SÃO PAULO: ARTMED, 2008.

Em sua introdução, as autoras enfatizam a importância 
de se lutar por uma educação infantil de qualidade e hu-
manizadora.  Ressalta a defesa da indissociabilidade entre 
o cuidar e o educar que deve caracterizar  as ações escola-
res voltadas para este nível de ensino.

Tendo essa premissa as autoras propõe discutir aspec-
tos que julgam ser essenciais e que devem ser considera-
dos e revistos para que as ações educativas na educação 
infantil,  sejam sistematizadas e garantam, um processo 
emancipatório para as crianças.

Abordando alguns aspectos das ações escolares  entre 
crianças de 0 à 5 anos de idade como:  

ü   A rotina do cotidiano das práticas educativas
ü          A organização dos espaços
ü         A presença do brincar como eixo do trabalho 

educativo-pedagógico
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